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DECRETO Nº 47.820, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019.

 
 

Prorroga o vencimento do IPVA referente ao exercício de 
2020, em que o contribuinte for servidor público militar 
ou civil, ativo ou inativo, pensionista especial, pensionista 
do Ipsemg, e pensionista do IPSM, que não receber, até 31 
de dezembro de 2019, nenhuma parcela do pagamento do 
décimo terceiro salário relativo ao exercício de 2019.

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 

inciso VII doart. 90 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto na Lei nº 14.937, de 23 de dezembro 
de 2003, e considerando as dificuldades financeiras enfrentadas pelo Estado, as quais impõem a necessidade de 
pagamento do décimo terceiro salário apenas para parcela do funcionalismo público,

 
DECRETA :
 
Art. 1º – O vencimento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, refe-

rente ao exercício de 2020, em que o contribuinte for servidor público militar ou civil, ativo ou inativo, da 
Administração direta, autarquias e fundações do Poder Executivo, pensionista especial, pensionista do Instituto 
de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – Ipsemg, ou pensionista do Instituto de Previdência 
dos Servidores Militares de Minas Gerais – IPSM, que não receber, até 31 de dezembro de 2019, nenhuma par-
cela do pagamento do décimo terceiro salário relativo ao exercício de 2019, fica prorrogado para 31 de março 
de 2020.

Art. 2º – O disposto neste decreto:
I – aplica-se exclusivamente ao veículo automotor que estiver registrado no Departamento de 

Trânsito de Minas Gerais – Detran-MG em nome do servidor ou pensionista, com o mesmo número de CPF;
II – não se aplica ao pensionista em razão de pensão alimentícia;
III – não se aplica ao IPVA referente ao exercício de 2020 cuja parcela ou cota única tenha sido 

paga até a data de publicação deste decreto, ficando as parcelas vincendas devidas pelos servidores ou pensio-
nistas que se enquadram na situação prevista no art. 1º prorrogadas para 31 de março de 2020;

IV – independe de requerimento do servidor ou pensionista.
Art. 3º – Para usufruir do desconto de 3% (três por cento) calculado sobre o valor previsto em 

tabela divulgada pela Secretaria de Estado de Fazenda, nos termos do art. 2º da Resolução nº 5.323, de 2 de 
dezembro de 2019, o pagamento deverá ser integralmente efetuado em cota única até a data de vencimento pre-
vista no art. 1º.

Art. 4º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO
 

DECRETO Nº 47.821, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019.
 
 

Altera o Decreto nº 46.927, de 29 de dezembro de 2015, 
que dispõe sobre o adicional de alíquota para os fins do 
disposto no § 1º do art. 82 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias da Constituição da República, e dá 
outras providências.

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 

o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na alínea “j” do inciso I do art. 12 
e no art. 12-A da Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, com a redação dada pela Lei nº 23.521, de 27 de 
dezembro de 2019,

 
DECRETA:
 
Art. 1º – O caput do art. 2º do Decreto nº 46.927, de 29 de dezembro de 2015, passa a vigorar com 

a seguinte redação:
“Art. 2º – A alíquota do ICMS prevista no inciso I do art. 42 do Regulamento do ICMS – RICMS 

–, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, será adicionada de dois pontos percentuais na 
operação interna que tenha como destinatário consumidor final, realizada até 31 de dezembro de 2022, com as 
seguintes mercadorias:”.

Art. 2º – A alínea “j” do inciso I do art. 42 do Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 42 – (...)
I – (...)
j) 27% (vinte e sete por cento), na prestação de serviço de comunicação, de 1º de janeiro de 2016 

a 31 de dezembro de 2022, e 25% (vinte e cinco por cento), a partir de 1° de janeiro de 2023, observado o dis-
posto no § 19;”.

Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º 
de janeiro de 2020.

Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-
dência do Brasil.

ROMEU ZEMA NETO
 

DECRETO Nº 47.822, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019.
 
 

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 

o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975,

 
DECRETA :
 
Art. 1º – O art. 115 da Parte 1 do Anexo XV do Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado pelo 

Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, fica acrescido dos §§ 2º a 4º, passando seu parágrafo único a 
vigorar como § 1º, com a seguinte redação:

“Art. 115 – (...)
§ 1º – Para a apuração dos percentuais de que tratam os incisos IV e IX do caput, será observado 

o seguinte:
(...)
§ 2º – Excetua-se do disposto no inciso IX o estabelecimento que comprovar o cumprimento das 

condições estabelecidas em Resolução do Secretário de Estado de Fazenda.
§ 3º – Para fins do § 2º, será observado o seguinte:
I – o contribuinte deverá protocolizar requerimento fundamentado na Administração Fazendária a 

que estiver circunscrito, que o encaminhará ao Delegado Fiscal, para decisão;
II – o Delegado Fiscal de circunscrição do contribuinte decidirá a respeito do cumprimento ou não 

das condições estabelecidas;
III – do indeferimento do requerimento pelo Delegado Fiscal, cabe recurso hierárquico, sem efeito 

suspensivo, ao Superintendente Regional da Fazenda, que decidirá em instância terminativa;

IV – no caso de deferimento do requerimento, o estabelecimento do contribuinte mineiro e seu 
respectivo fornecedor serão identificados em portaria da Superintendência de Tributação, para efeitos de inapli-
cabilidade do disposto no art. 113 desta Parte, com eficácia a partir da data de publicação.

§ 4º – Será excluído da portaria prevista no inciso IV do § 3º o contribuinte que deixar de atender 
às condições estabelecidas em Resolução do Secretário de Estado de Fazenda.”.

Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO
 

DECRETO Nº 47.823, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019.
 
 

Altera o Decreto nº 47.735, de 16 de outubro de 2019, 
que altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 

inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no inciso II da cláusula primeira do 
Convênio ICMS 165, de 10 de outubro de 2019,

 
DECRETA :
 
Art. 1º – O art. 1º do Decreto nº 47.735, de 16 de outubro de 2019, passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 1º – O item 80.0 do Capítulo 17 da Parte 2 do Anexo XV do Regulamento do ICMS – RICMS 

–, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação, ficando 
o referido capítulo acrescido dos itens 46.15 e 80.1 a seguir:

“

46.15 17.046.15 1901.20.00
1901.90.90

Misturas e pastas para a preparação de produtos de padaria, pastelaria e da 
indústria de bolachas e biscoitos, da posição 19.05, exceto os previstos nos 
CEST 17.046.00 a 17.046.14 e 17.046.16.

17.3 45

(...) (...) (...) (...) (...) (...)

80.0 17.080.00 1604
Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos prepara-
dos a partir de ovas de peixe; exceto os descritos nos CEST 17.080.01 
e 17.081.00

17.1 35

80.1 17.080.01 1604.20.10 Outras preparações e conservas de atuns 17.1 35

”.
 
 
Art. 2º – O art. 5º do Decreto nº 47.735, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 5º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação:
I – retroagindo os efeitos a partir de 1º de setembro de 2019, relativamente ao âmbito de aplicação 

da substituição tributária 21.3 do Capítulo 21 da Parte 2 do Anexo XV;
II – produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2020, relativamente aos demais dispositivos.”.
Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO
 

DECRETO Nº 47.824, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019.
 
 

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 

inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro 
de 1975, no Protocolo ICMS 64, de 24 de setembro de 2019, no Convênio ICMS 165, de 10 de outubro de 2019, 
e no Convênio ICMS 238, de 13 de dezembro de 2019,

 
DECRETA :
 
Art. 1º – O item 24.0 do Capítulo 10 da Parte 2 do Anexo XV do Regulamento do ICMS – RICMS 

–, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
“

24.0 10.024.00 6811
Caixas d’água, tanques e reservatórios e suas tampas, telhas, calhas, 
cumeeiras e afins, de fibrocimento, cimento-celulose ou semelhantes, 
contendo ou não amianto.

10.1 45

”.
Art. 2º – O Capítulo 17 da Parte 2 do Anexo XV do RICMS fica acrescido do item 46.16, com a 

seguinte redação:
“

46.16 17.046.16 1901.20.00
1901.90.90

Misturas e preparações com, no mínimo, 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, exceto as descritas nos CEST 17.046.10 a 
17.046.15.

17.3 45

”.
Art. 3º – O âmbito de aplicação da substituição tributária 20.1 do Capítulo 20 da Parte 2 do Anexo 

XV do RICMS passa a vigorar com a seguinte redação:
“

20. (...)
Âmbito de Aplicação da Substituição Tributária:

20.1 Interno e nas seguintes unidades da Federação: Alagoas (Protocolo ICMS 54/17), Amapá (Protocolo ICMS 54/17), Distrito Federal (Protocolo 
ICMS 54/17), Mato Grosso (Protocolo ICMS 54/17), Paraná (Protocolo ICMS 54/17), Rio de Janeiro (Protocolo ICMS 54/17), Rio Grande do Sul 
(Protocolo ICMS 54/17), Santa Catarina (Protocolo ICMS 54/17) e São Paulo (Protocolo ICMS 36/09).

”.
Art. 4º – O item 38 do Capítulo 7 da Parte 3 do Anexo XV do RICMS passa a vigorar com a 

seguinte redação, ficando o referido capítulo acrescido do item 39:
“

38 17.046.15 1901.20.00
1901.90.90

Misturas e pastas para a preparação de produtos de padaria, pastelaria e da indústria de bolachas e biscoitos, 
da posição 19.05, exceto os previstos nos CEST 17.046.00 a 17.046.14 e 17.046.16.

39 17.046.16 1901.20.00
1901.90.90

Misturas e preparações com, no mínimo, 80% de farinha de trigo na sua composição final, exceto as descri-
tas nos CEST 17.046.10 a 17.046.15.

”.
Art. 5º – Ficam revogados os seguintes dispositivos da Parte 2 do Anexo XV do Regulamento do 

ICMS – RICMS –, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002:
I – o item 110.0 do Capítulo 1;
II – o item 23.0 do Capítulo 10.
Art. 6º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação:
I – retroagindo os efeitos a partir de 1º de novembro de 2019, relativamente ao âmbito de aplicação 

da substituição tributária 20.1 do Capítulo 20 da Parte 2 do Anexo XV do RICMS;
II – produzindo efeitos a partir de:
a) 1º de agosto de 2020, relativamente aos itens 23.0 e 24.0 do Capítulo 10 da Parte 2 do Anexo 

XV do RICMS;
b) 1º de janeiro de 2020, relativamente aos demais dispositivos.
Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO
 

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3201912272314400110.


